
Da epaldade das parles m  demanda

No processo não existe distincção de indi­
víduos ou classes. Todos, eguaes perante a lei 
conforme o preceito corrente, mantem sempre, 
de accordo com a posição que oecupam na rela-
cao processual, os mesmos direitos e as mes­
mas obrigações.
r.oninEf  ® Prmc ipio> P°rém, não é tão absoluto 
como a primeira vista, parece, deveria sê-lo 

0 1 nao, vejamos.
demônio ^  °bri.gações imP°stas ao autor na 
fimanda em geral, e a do onus da prova: au-
ctoie non probante reus absolvitur Tem comocoimeJat v° mu direito de ^  ^
1 a levado muita gente a pôr em duvida a pro 
clanmda egualdade das partes na dem and? °

1 ois bem: no executivo fiscal, no executi 
vo por honorários médicos, no executivo unr

^ S l T PrL% To. Oautor entrfcom ' ? s ta lm
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tenção fundada de facto e de direito, na phra- 
se consagrada, e o onus da prova se desloca 
para a pessoa do réo.

uma inversão completa de papéis. Si 
o réo nenhuma prova houver produzido em 
sua defesa, a acção será julgada procedente, 
posto que o autor egualmente nada prove.

São restricções, entretanto, que ou resul­
tam de condições peculiares do facto e do di- 
rcito em litigio, ou si inspiram em interesses 
de ordem collectiva mais do que no interesse 
daquelles a que aproveitam.

No executivo fiscal, por exemplo, se não 
compreh ende como o Estado possa premunir- 
se de elementos probatorios do credito para o 
0x'fn da sua cohranca. Os créditos f  isca es de 
ordinário resultam de um acto proprio do Es- 
‘ado, lançando entre os diversos contribuintes 
os impostos que lhes cabem, sem a minima in­
tervenção destes. Nenhuma prova poderia 
•oeste caso ser exigida, sinão a que decorre do 
proprio titulo aberto pelo Estado em seus li­
vros, o que equivale a nenhuma, em face do 
principio do nemo sibi titulum constituit, que 
«os vem desde o Direito Romano: “ exemplum 
permciosum est ut ei escrivturae credatur, 
j\'a unusqiwaue sibi adnotatione própria de- 
bitorom constituit ” L. 7, Cod. Be probat.

Do mesmo modo no executivo por alugueis 
f O casn Não se poderia eximr do loeador a 

rova do credito, sem crear-lhe uma situação 
embaraços, por vezes insuperável . ^oi

aíucm dC melh0r alvitre conferir ao credito*de 
sugueis uma presumpção júris tantum decor-
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rente do facto da occupação da casa, presum- 
pçao cujo effeito consiste era "dispensar do 
onus da prova aquelle que a tem em seu favor 

e remetter esta obrigação para a parte contra­
ria que pode destruir com provas plenas e li- 
nuidãs (Paula Bapt., Theor. e Prat. do Proc. 
Civ. e Coram., parag. 140).

No executivo por honorários médicos, a 
lei teve sobretudo em mira "animar a prom- 
ptidão dos médicos em acudir ás necessidades 
publicas , conforme as próprias palavras do 
Alv. de 22 de Janeiro de 1810, § X X X IV , 
bem como fugir a contingência em que, de ou­
tro modo, collocaria o clinico de realizar o seu 
contracto á cabeceira do doente, o que até re- 
pugna á deontologia medica.

Como se vê, são casos excepcionaes que 
vão encontrar a sua razão de ser numa situação 
jurídica toda especial das partes, ou num inte­
resse de ordem geral. Por elles não é licito pôr 
em duvida o principio da egualdade das partes 
na demanda.

Não se pode comprehender o processo 
sem essa egualdade.

A sentença, termo final da causa, para o 
qual convergem todos os actos processuaes, 
portadores dos elementos da certeza jurídica 
e como a resultante de forças oppostas que de­
vem ser eguaes. Sem essa egualdade de forças
0 desvio da resultante será fatal.

riõn esse r ° í °  de encarar 0 assumpfo
r ,£ v a d/ g í í Ulto antcs da conquista defi-
1 tiva dos direitos do homem, a necessidade

de manter quanto possível a egualdade das
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partes na demanda se havia infiltrado na con­
sciência jurídica geral”

E ’ assim que vemos disposições antigas 
como a Const. 7—De postulando — conferin­
do ao juiz o dever de providenciar de modo qne 
ambas as partes sejam defendidas por adver­
sários de egual valor, preceito que passou para 
a Ord. do liv. 3, tit. 20, § 14.

E ’ assim ainda que nessas disposições, 
como as da Ord. do Liv. 3, tit. 28 e parags”, 
impedindo o exercício da advocacia a pessoas 
poderosas.

São manifestações um tanto empiricas da 
necessidade de longo tempo reconhecida, de se 
manter o equilíbrio das forças na relação pro­
cessual.

No direito ipodemo as formulas são mais 
compreh ensivas. E ’ o preceib> constitucional 
da egualdade perante a lei, o qual tem como 
corollario a egualdade dos litigantes, sem a an- 
' LS'a distineção de classes ou indivíduos. E ’ a 
exigência do titulo scientifico, presumptivo da 
competência, como condição para o exercício 
da advocacia, ao lado da prohibição das par­
tes, de por si mesmas, tratarem das suas 
causas.,

Digamos de passagem que o bello sonho 
de benthan de que as leis, por sua simplicida­
de e clareza, sejam de modo a permittir que 
cada cidadão trate da própria causa, como dos 
seus outros negocios, nunca enfim passará de 
mp sonho.

' Por mais simples que se possa conceber a 
egislaçao civil, criminal e processual de um
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Estado, os casos jurídicos se apresentam sem­
pre tão complicados por sua própria nature­
za na tela judiciaria, que jamais dispensa­
riam a intervenção de pessoas competentes e 
experimentadas no assumpto. Por outro lado, 
a differença nas condições de capacidade e 
aptidão dos litigantes acarretaria forçosamen- 
te a desegualdade dos meios de defeza necessá­
rios para o triurnplio da verdade jurídica.

E ’ sempre assim a idéa predominante no 
direito ipoderno, de manter o principio da 
egualdde das partes nos pleitos judiciários.

Onde, francamente, parece fraquejar es­
se principio é na maxima auctore non prolan- 
le reus absolvitur. Ha, sem, duvida, ahi uma 
posição mais favorecida —a do réo. Este, eom- 
quanto nada prove, será absolvido da deman­
da, na ausência de prova do autor e a sentença 
final vai crear em seu prol uma situação jurí­
dica definitiva, estável, pelo menos em rela­
ção áquelle.

Todavia de outra forma não poderia sê-lo.
Ao tempo do patriciado em Roma, em que 

os procedimentos judiciários se inspiravam es­
sencialmente na protecção ás classes dominan­
tes, muito mais commumente proprietárias e 
credora, comprehende-se oue aquella maxima 
não tivesse a applicação rigorosa das epoehas 
posteriores. Dahi, a procedência da acção pela 
contumacia do réo, ou mesmo, na hypothese de 
comparecimento, quando se não defendesse 
uh oportet, como estabelecia a Lex Rubria.

Hoje, porém, com a extincção completa de 
classes dominantes, ante o principio constitu-
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cional da egualdade de todos perante a lei, ou­
tra não podería deixar de ser a feição das 
cousas.

Os procedimentos actuaes inspiram-se no 
principio altamente democrático, que encara 
no estado de facto uma condição de cousa con­
forme a razão jurídica.. Ao autor, portanto, 
.justamente aquelle que nega a juridicidade 
dessa situação de facto, deve caber o onus da 
prova.

Ou, como diz Lopo Vaz, citado pelo Dr. 
João Monteiro: ” 0  réo tem por si, em regra, a 
presumpção de estar no goso do seu direito, e 
esta presumpção não pode ser illidida sinão 
por provas ou presumpções em contrario.

Eis a razão de ser da maximp auctorc noa 
prol)ante reus absolvitur.

Si, com effeito, implica a idea de uma posi­
ção mais favorecida — a do réo, e consequen­
temente a de certa desegualdade na posição 
Que as partes occupam na demanda, é uma des­
egualdade necessária, insupprivel, imposta 
por força das circumstancias.

Não é, de certo, o bastante para que faça­
- o s  descer do seu pedestal o principio da 
egualdade das partes nos pleitos judiciários.

Dr. Mario Castro.
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